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Introdução

Com o intuito de assegurar o cumprimento da 
legislação laboral, o Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) retornou, no mês de maio, com as 
ações de fiscalização em hipermercados, super-
mercados, minimercados, açougues, padarias, 
peixarias e comércio varejista de hortifrutigranjei-
ros em todo o Estado de Minas Gerais.

É importante ressaltar que o trabalho de 
conscientização e fiscalização das empresas que 
pertencem a esses setores já ocorre de maneira 
rotineira, desde 2013, em razão de um projeto do 
MTE direcionado a esses segmentos econômicos.

A fim de orientar o empresariado mineiro, foi 
remetida às empresas, em 2013, uma Notificação 
Coletiva para que fosse verificada a adequação 
das instalações sanitárias, disponibilização de 
água potável, entre outros itens sobre Normas 
de Saúde e Segurança do Trabalho. Uma das 
estratégias do projeto é o retorno às empresas 
que tiverem suas máquinas e equipamentos 
de açougue e panificação interditados e não 
requisitaram a suspensão das interdições.
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Desse  modo, seguindo o seu papel de orien-
tar os empresários do comércio mineiro de bens, 
serviços e turismo, a Fecomércio MG elaborou, 
em conjunto com o MTE, a presente cartilha, 
com os destaques das Normas Regulamentado-
ras (NRs) e o Manual de Aprendizagem. 

A Fecomércio MG possui um papel educati-
vo e, por isso, considera essencial conscienti-
zar seus representados sobre as normas vigen-
tes e a fiscalização que será feita pelo órgão.

É fundamental o cumprimento das normas de 
forma a manter um ambiente de trabalho seguro,  
evitando, assim, acidentes e eventual autuação 
pelo MTE na forma da lei.

Dúvidas e esclarecimentos poderão ser 
solucionados na sede da Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego (SRTE/MG) 
ou na Gerência mais próxima do Ministério do 
Trabalho e Emprego. Consulte a relação completa 
em portal.mte.gov.br/delegacias/mg/ ou pelo 
e-mail: intervencoescoletivas@mte.gov.br.
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1) Legislação de segurança e 
saúde no trabalho 

Confira a seguir algumas das exigências pre-
vistas na legislação trabalhista que devem ser 
cumpridas pelo empregador.

1. Dotar as instalações sanitárias, separa-
das por sexo, de lavatório provido de mate-
rial para a limpeza individual (ex.: sabonete 
líquido), enxugo ou secagem das mãos (ex.: 
papel toalha), sendo vedado o uso de toalhas 
coletivas. Os locais deverão ser submetidos 
a permanente pro-
cesso de higieni-
zação. De acordo 
com os itens 24.1.3 
(124159-1) e 24.1.9 
(124010-2), da NR-
24, da Portaria 
3.214/78, combina-
da com o Art. 157, 
incisos I e III da 
CLT.
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2. Em todos os locais de trabalho deverá ser 
disponibilizada aos trabalhadores água potá-
vel e fresca, em condições higiênicas, sendo 
proibido o uso de copos coletivos. Onde hou-
ver rede de abastecimento de água, deverá ser 
instalado bebedouro de 
jato inclinado e guarda 
protetora, proibida sua 
instalação em pias ou 
lavatórios, na propor-
ção de 1 (um) bebedou-
ro para cada 50 (cin-
quenta) empregados, 
devidamente aterrado. 
De acordo com o item 
24.7.1 (124242-3) da NR-
24, da Portaria 3.214/78, 
combinada com Art. 157, 
inciso I e III, da CLT.

3. Adotar medidas de prevenção de incên-
dios, mantendo as aberturas, saídas e vias de 
passagem claramente assinaladas por meio de 
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placas ou sinais luminosos indicando a direção 
da saída.  Nenhuma saída de emergência deve-
rá ser fechada à chave ou presa durante a jor-
nada de trabalho, sendo facultada a instalação 
de dispositivos 
de travamento 
que permitam 
fácil abertu-
ra das portas 
do interior do 
estabelecimento. De acordo com os itens 23.1 
(123093-0), 23.3 (123098-0), 23.4 (123099-9) e 23.5 
(123100-6) da NR-23, da Portaria SIT n.º 221/2011, 
combinada com o Art. 157, inciso I, da CLT.

4. Adquirir, fornecer gratuitamente e exigir 
o uso de luva de malha de aço individuais, do-
tadas de certificado de aprovação (CA), para 
todo trabalhador que realiza o corte ou desos-
sa de carnes, de modo a proteger a mão opos-
ta à que realiza a tarefa contra agentes per-
furantes e cortantes. Os trabalhadores devem 

ser submetidos à respectiva capacitação.  De 
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5. Adquirir, fornecer gratuitamente e exigir 
o uso de Equipamento de Proteção Individual 
(EPI) para proteção do corpo contra o frio para 
os trabalhadores que executam atividades ou 
operações no interior de câmaras frias e fri-
goríficas, bem como em salas refrigeradas de 

preparo de alimentos (antecâmaras). De acordo 

com o item 6.6.1 

“a” (2060051), 6.3 

(206024-8), 6.2 

(206023-0) e 6.6.1 

“b” (206025-6) e 

Anexo I da NR-

06, da Portaria 

25/2001, combina-

da com o Art. 157, 

inciso I, da CLT.

acordo com os itens 6.6.1 “a” (2060051), 6.3 

(206024-8), 6.2 (206023-0) e 6.6.1 “b” (206025-

6) da NR-6, Portaria 25/2001, combinada com 

o Art. 157, inciso I, da CLT.
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6. Dotar as câmaras frias e frigoríficas de 
sistema de segurança de modo a garantir sua 

abertura pelo lado interno. De acordo com o 

item 12.38 (212077-1) da NR-12, da Portaria 

197/2010, combinada com o Art. 157, inciso 

I, da CLT.

7. Disponibilizar escaninhos, gavetas ou 
armários individuais, com chaves ou cadea-
dos, para guarda dos pertences dos empre-
gados. Sempre que seja utilizado uniforme 
ou guardapó, deverá ser disponibilizado local 
apropriado para vestiário, separado por sexo, 
e armários de aço, madeira, ou outro mate-
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rial de fácil limpeza. Nas atividades incom-
patíveis com o asseio corporal (ex.: padarias 
e açougues), os armários serão de compar-
timentos duplo, respeitadas as dimensões 
mínimas previstas no item 24.2.12 da NR-24. 

De acordo com os itens 24.2.14 (124060-9), 

24.2.1 (124181-8), 24.2.10 (124184-2), 24.2.11 

(124185-0) e 24.2.12 (124186-9) da NR-24, da 

Portaria 3.214/78, combinada com Art. 157, 

incisos I e III, da CLT.

8. Dotar os postos de trabalho dos caixas/
checkout de assentos com altura ajustável, 
encosto para apoio lombar e borda frontal 
arredondada; de apoio para os pés à parte da 
cadeira e de sistema de comunicação visual 
com pessoal de apoio e supervisão. Para 
checkout com comprimento de 2,70 metros 
ou mais, deverá ser instalada esteira eletro-
mecânica para facilitar a movimentação das 
mercadorias. No posto de trabalho: boas 
condições de iluminação, conforto térmico e 
uso de superfícies opacas, que evitem reflexos 
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incômodos no campo visual do trabalhador. 
Devem ser asseguradas, ainda, as saídas do 
posto de trabalho, mediante comunicação, a 
qualquer momento da jornada, para que os 
operadores 
atendam às 
suas neces-
sidades fisio-
lógicas, in-
dependente 
do intervalo 
para refei-
ção. De acor-
do com o item 17.3.3 (117046-5) da NR-17, da 
Portaria 3.751/90 e itens 2.1, alíneas “f” (117063-
5), “g” (117064-3) e “h” (117065-1), 2.3 alínea 
“c” (117073-2) e item 4.2 (117085-6) do Anexo I 
da NR-17 com redação da Portaria nº 08/2007, 
combinada com o Art. 157, inciso I, da CLT.

9. Disponibilizar nos postos de trabalho as-
sentos com altura ajustável, borda frontal arre-
dondada e dotados de encosto. Para trabalhos 
realizados em pé, devem ser disponibilizados 
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assentos para que, sempre que oportuno, 
sejam utilizados por todos os trabalhadores 
dentro de sua jornada de trabalho, cabendo à 
empresa garantir que os empregados possam 
fazer seu uso. De acordo com os itens 17.3.3 
(117046-5) e 17.3.5 (117048-1) da NR-17, da 
Portaria 3.751/90, combinada com o Art. 157, 
inciso I, da CLT.

10. Manter livres as portas e vias de circu-
lação e de acesso a equipamentos de emer-
gência e à água potável, proibindo-se o arma-
zenamento de materiais nas escadas, portas 
ou corredores. De acordo com os itens 11.3.2 
(111059-4) e 11.3.4 (111060-8) da NR-11, da 
Portaria 3.214/1978, combinada com o Art. 157, 
incisos I e III, da CLT.
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11. Garantir que todas as escadas fixas do 
estabelecimento sejam seguras, dotadas de 
corrimãos  em ambos os lados, com pisos 
antiderrapantes e mantidas em bom estado 
de conservação. Instalar proteção adequada 
contra quedas (guarda-corpo) nos locais aci-
ma do solo, de acordo com as normas técni-
cas e legislações municipais. De acordo com 
os itens 8.3.5 (108021-0) da NR-8, da Portaria 
12/1983, combinado com o Art. 174, da CLT 
e 8.3.6 (108030-0) da NR 08, com redação da 
Portaria n° 222/2011, combinado com o Art. 
157, inciso I da CLT e Norma Técnica da ABNT 
NBR 9050:2004. 
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13. Sempre que houver transporte manu-
al de cargas pesadas, deverão ser usados 
meios técnicos apropriados para a execução 
de forma a reduzir os esforços físicos do tra-
balhador (ex.: elevadores de carga, carrinhos, 

paleteiras, empilha-
deiras elétricas – para 
ambientes fechados 
– ou similares). Os 
elevadores de car-

ga devem 
possuir 

um botão de parada de emergência em cada 
pavimento, além de ser fechados nas late-
rais de modo a impedir a queda de objetos/

12. Proteger quaisquer aberturas existen-
tes nos pisos e nas paredes de forma a impe-
dir a queda de pessoas ou objetos, inclusive 
nos pavimentos superiores. De acordo com 
os itens 8.3.2 (108018-0) e 8.3.6 (108030- 0) 
da NR-8, da Portaria 12/1983, combinado 
com o Art. 173, da CLT.
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materiais e possuírem portas equipadas com 
dispositivo de intertravamento com bloqueio 
associado à proteção móvel que impeça a 
abertura das portas, quando o elevador não 
estiver no nível do pavimento. Os dispositivos 
instalados nas portas dos elevadores devem 
ser eletromecânicos (chaves eletromecâni-
cas, com dois contatos normalmente fecha-
dos, ruptura positiva) ou magnéticos (chaves 
magnéticas codificadas, com dois contatos 
normalmente fechados, ruptura positiva). De 
acordo com o item 17.2.4 (117040-6) da NR-
17, da Portaria 3.751/1990 e 11.1.2 da NR-11, 
com redação da Portaria nº 3.214/1978 e item 
12.44, alínea “b”, da NR-12, com redação da 
Portaria 197/2010, combinados com o Art. 
157, inc. I e III, da CLT. 

14. Instalar  as medidas de proteção ade-
quadas nas máquinas e equipamentos, con-
forme recomenda a NR-12, em especial em 
seus Anexos VI (Máquinas para Panificação 
e Confeitaria) e VII (Máquinas para Açougue 
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e Mercearia) de modo a assegurar que os 
trabalhadores não se acidentem, estando as 
máquinas/equipamentos sujeitas a INTERDI-
ÇÃO pela fiscalização, em situações de gra-
ve e iminente risco. Para as máquinas/equi-
pamentos não contemplados pelos Anexos, 
deverá ser elaborada prévia análise de risco 
para implementação das medidas determina-
das e emissão ART (Anotação de Responsa-
bilidade Técnica). Todas as instalações dos 
dispositivos de segurança deverão ser rea-
lizadas por profissionais legalmente habili-
tados, registrados no Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura – CREA (ex: Enge-
nheiros Eletricistas, Mecânicos e Industriais).  
As chaves de segurança, botões de parada de 
emergência e relé de segurança devem aten-
der ao disposto da NR-12. De acordo com a 
NR-12 e seus anexos, em especial os itens 
12.37 (212076-3) e 12.39 alínea “a” (212079-8) 
e “b” (212080-1), da Portaria 197/2010, com-
binada com o Art. 157, inciso I da CLT. Obser-
var os prazos fixados pela Portaria 197/2010, 
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16. Nos estabelecimentos com menos 
de 30 (trinta) trabalhadores, deve-se 
disponibilizar local adequado para repouso 
e alimentação, dotado de, no mínimo, água 
potável, iluminação, limpeza e arejamento, 
observado o número de empregados. Para 
estabelecimentos com mais de 30 (trinta) 

15. Dotar as cozinhas ou locais de preparo 
e aquecimento de alimentos de exaustores, 
janelas ou similares, para minimização ou 
controle do calor. Instalar o gás de cozinha 
(GLP) distante de fontes de energia elétrica e 
em local ventilado, de modo a assegurar dis-
persão de possíveis vazamentos. De acordo 
com o item 9.3.5.1 (109069-0) da NR-9, da 
Portaria 25/1994 e 25.2 (125004-3), da Por-
taria 227/2011, combinados com o Art. 157, 
inciso I da CLT.

a contar de 24/12/2010, por estabelecimento, 
em função do tipo de máquina e número de 
trabalhadores.
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até 300 (trezentos) empregados, deverá 
ser observado o item 24.3.15.1 da NR-
24. Caso o trabalhador traga sua própria 
alimentação, deverão ser garantidas 
condições de conservação, higiene e meios 
para aquecimento em local próximo ao 
destinado às refeições. De acordo com os 
itens 24.3.15 (124198-2), 24.3.15.2 (124206-
7) da Portaria 3.214/78, 24.6.1 (124236-9) e 
24.6.3 (124238-5) com redação da Portaria nº 
13/1993, ambos da NR-24, combinada com o 
Art. 157, inciso I da CLT. 
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17. Assegurar a iluminação adequada 
em todos os locais de trabalho, natural ou 
artificial, geral ou suplementar, apropriada 
à natureza da atividade. De acordo com o 
item 17.5.3 (117053-8) da NR-17, da Portaria 
nº 3.751/1990, combinada com o Art. 157, in-
ciso I, da CLT.
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2) Orientações básicas para a correta 
aplicação da legislação trabalhista

1. a) Manter livros, fichas ou sistema infor-
matizado de registro de empregados no es-
tabelecimento. b) Registrar os empregados 
antes do início da prestação dos serviços; c) 
Efetuar as anotações na CTPS dos empre-
gados e devolvê-la no prazo de 48 horas. De 
acordo com: a) 630, parágrafo 4º, da CLT; 3º, 
da Portaria M T E 3626/91; b) 41 da CLT com-
binado com a Portaria 41, de 28/03/07 e c) 29 
e 53 da CLT, respectivamente.

2. a) Não pagar salário inferior ao mínimo le-
gal; b) Obedecer o valor do salário estabelecido 
no piso da categoria; c) Efetuar o pagamento 
do salário até o quinto dia útil do mês subse-
quente ao vencido, sendo que o sábado é con-
siderado dia útil para fins legais; d) Não realizar 
descontos não permitidos pela legislação; e) O 
salário deve ser pago contra recibo, datado e 
assinado pelo empregado, onde devem estar 
inscritas e especificadas, isoladamente, todas 
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3. a) Pagar ao empregado uma gratificação 
salarial (13º salário), que deve corresponder 
a 1/12 (um e doze avos) da remuneração de-
vida, por mês de serviço (ou fração igual ou 
superior a 15 (quinze) dias), do ano correspon-
dente. Esse pagamento deve ser realizado da 
seguinte forma: I) Adiantar o pagamento do 
13º salário, de uma só vez, entre os meses de 
fevereiro e novembro de cada ano, no valor da 
metade do salário percebido pelo empregado 
no mês anterior; II) Pagar o restante do 13º sa-

as verbas de natureza salarial pagas ao em-
pregado, fazendo incidir, quando devido, os 
seus reflexos em outras parcelas. f) Depositar 
em conta bancária vinculada do empregado no 
FGTS, até o dia 7 (sete) de cada mês, a impor-
tância correspondente a 8% (oito por cento) da 
remuneração paga ou devida, no mês anterior, 
nos termos da legislação pertinente. De acor-
do com: a) 7º, IV, da CF/88; 76 e 117 da CLT; 
b) 444, da CLT; c) 459, § 1º, da CLT; d) 462 da 
CLT; e) 464, da CLT, Súmula 91, TST; f) 15 e se-
guintes da Lei 8036/90; respectivamente. 



22

Fecomércio MG | MTE

lário até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada 
ano, com base na remuneração devida nesse 
mês, compensando a importância que a título 
de adiantamento o empregado houver recebi-
do. De acordo com: Lei 4090/62 e Lei 4749/65.

4. a) Efetivar o registro dos reais horários de 
entrada, saída e pré-assinalar os períodos de 
descanso de seus empregados. Os registros de 
ponto devem permanecer nos locais de traba-
lho para a imediata apresentação à Fiscalização 
do Trabalho. Este controle é obrigatório para os 
empregadores que possuam mais de dez em-
pregados, e facultativo para aqueles que têm 
até dez empregados. 
O controle de jornada 
é recomendável para 
os estabelecimentos 
com até dez empre-
gados, a fim de se au-
ferir a real jornada de 
trabalho do funcioná-
rio. De acordo com: 74, § 2º, 630, § 4º, da CLT; 
3º, da Portaria MTE 3626/91.  
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5. a) Somente se autorizado em convenção 
coletiva de trabalho, será permitido o traba-
lho em feriados nas atividades do comércio 
em geral; b) É valida, em caráter excepcional, 
a jornada de doze horas de trabalho por trinta 
e seis de descanso, desde que prevista em lei 
ou ajustada exclusivamente mediante acordo 
coletivo de trabalho ou convenção coletiva de 
trabalho, assegurada a remuneração em dobro 
dos feriados trabalhados. O divisor que deve 
ser utilizado para o cálculo do salário-hora na 
jornada 12 x 36 é de 210 (duzentos e dez) horas. 
De acordo com: a) 6º - A, da Lei n.º 10.101/2000 
e relação anexa ao Decreto 27.048/1949; b) Sú-
mula 444 do TST; respectivamente. 

SAIBA MAIS

Acesse o conteúdo sobre  Convenções coletivas 
no site da Fecomércio MG: www.fecomerciomg.
org.br/produtos-e-servicos/juridico/convencoes-
coletivas-de-trabalho/
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6. a) Obedecer os limites legais diários (8 
horas) e semanais (44 horas) da duração do 
trabalho e, caso exista acordo escrito para 
realização de horas extras, não exceder 
o limite legal de duas horas extras diárias; 
b) A compensação de jornada de trabalho 
deve ser ajustada por acordo individual 
escrito, acordo coletivo ou convenção 
coletiva (o banco de horas apenas será 
válido caso firmado mediante convenção 
ou acordo coletivo de trabalho); c) As horas 
extraordinárias, não compensadas, devem 
ser pagas com o adicional de no mínimo 50%, 
salvo percentual mais benéfico previsto em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
De acordo com: a) 7º, XIII, da CF/88; 59 da 
CLT; b) 7º, XIII, da CF/88; Súmula 85, I, V 
TST; c) 7º, XVI, CF/88; respectivamente.

7. a) Caso faça uso do banco de horas, 
o empregador deverá controlar todo o 
excedente de horas nas jornadas de trabalho; 
b) não deverão ser descontadas nem 
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computadas como jornada extraordinária e, 
portanto não deverão ser consideradas no 
banco de horas, as variações de horário do 
registro de ponto não excedentes de cinco 
minutos, observado o limite máximo de dez 
minutos diários. Se ultrapassado esse limite, 
será considerada como extra a totalidade do 
tempo que exceder a jornada normal. Assim 
sendo, cláusula prevista em convenção ou 
acordo coletivo não poderá elastecer o limite 
de 5 minutos que antecedem e sucedem a 
jornada de trabalho para fins de apuração 
das horas extras. De acordo com: a) § 2º, do 
artigo 59, da CLT; súmula 85, V, do TST; b) § 
1º do art. 58 da CLT; súmula 366, ambos do 
TST; OJ nº 372 da SDBI-1. 

8. a) Conceder repouso semanal remune-
rado de 24 horas consecutivas, preferencial-
mente aos domingos; b) conceder o intervalo 
de 11 horas consecutivas entre duas jornadas 
de trabalho; c) Conceder o intervalo para re-
pouso ou alimentação dentro da jornada, que 



26

Fecomércio MG | MTE

deve ser de no mínimo 01 (uma) hora quando a 
duração total do trabalho diário for superior a 
06 (seis) horas; d) Nas atividades de comércio 
em geral, que exigirem trabalho aos domin-
gos, deverá ser organizada e afixada em local 
visível, uma escala mensal de revezamento, de 
forma que, após 2 (dois) domingos trabalha-
dos o 3º (terceiro) seja, obrigatoriamente, de 
folga, para fruição do repouso semanal e e) o 
descanso semanal remunerado deve ser con-
cedido no máximo no dia seguinte ao sexto dia 
consecutivo de trabalho. De acordo com: a) 7º, 
XV, CF/88; 67 da CLT; b) 66 da CLT; c) 71, da 
CLT; d) 6º, parágrafo único, da Lei 10.101/2000; 
§ único, do Artigo 67, da CLT; e) OJ da SBDI-1 
n.º 410; respectivamente. 

9. a) Após cada período de 12 (doze) me-
ses de vigência do contrato de trabalho, o 
empregado adquire o direito às férias, que 
devem ser concedidas nos 12 (doze) meses 
seguintes à data da aquisição desse direito; 
b) a data da concessão das férias deverá ser 
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informada por escrito ao empregado, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; c) o 
pagamento da remuneração 
das férias deve ser efetuado 
até 02 (dois) dias antes do iní-
cio do respectivo período; 
d) as férias anuais devem 
ser remuneradas com 
o acréscimo de pelo 
menos, um terço do 
salário normal.  De acordo com: a) 130 e 134 
da CLT; b) 135, da CLT; c) 145 da CLT; d) 7º, 
XVII, da CF/88, respectivamente. 

10. O aviso prévio deve ser concedido 
de acordo com a proporção definida na Lei 
12.506/11. 

11. Os uniformes ou vestimentas para o 
trabalho devem ser fornecidos gratuitamente, 
sempre que o uso for obrigatório ou determi-
nado por meio de regras estabelecidas pela 
empresa. De acordo com o Precedente Nor-
mativo SDC/TST n° 115 c/c art. 462 da CLT).  
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3) Cota de aprendizes

A  legislação trabalhista exige a contratação 
de no mínimo 5% dos trabalhadores na condi-
ção  de aprendiz, e o empregador poderá con-
tratar até no máximo 15%, por estabelecimento, 
atendendo às exigências das normas previstas 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e  
do Decreto nº 5.598/05. O número deve ser cal-
culado com base no total de empregados cujas 
funções demandem formação profissional. As 
frações de unidade da-
rão lugar à admissão de 
um aprendiz (art. 429, 
caput e § 1º da CLT). 
O jovem aprendiz é o 
profissional que pos-
sui idade entre 14 e 24  
anos, matriculado em 
curso de aprendizagem 
profissional e admitido 
por estabelecimentos 
de qualquer natureza que possuam empregados 
regidos pela CLT. Vale ressaltar que não há idade 
máxima para o aprendiz portador de deficiência.
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A matrícula em programas de aprendizagem 
deve observar a prioridade legal atribuída aos 
Serviços Nacionais de Aprendizagem e, subsi-
diariamente, às Escolas Técnicas de Educação 
e às Entidades sem Fins Lucrativos (ESFL) que 
tenham por objetivo a assistência ao adolescente 
e a educação profissional, registradas no Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (CMDCA), em se tratando de aprendizes 
entre 14 e 18 anos.

São excluídos da base de cálculo da cota de 
aprendizagem:

• As funções que exijam formação de nível 
técnico ou superior e os cargos de direção, de 
gerência ou de confiança (art. 10, § 1º, do Decre-
to nº 5.598/05);

• Os empregados em regime de trabalho tem-
porário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janei-
ro de 1973 (art. 12, do Decreto nº 5.598/05);

• Os aprendizes já contratados.
Os interessados devem consultar o cronogra-

ma de contratação de aprendizes no site do Senac 
(www.senacmg.org.br) ou no próprio site do Minis-
tério do Trabalho e Emprego (www.mte.gov.br), por 
meio da inserção do município.
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O início do contrato de aprendizagem deve 
coincidir com o do curso já validado. Além disso, 
é obrigatório informar no Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados (Caged) a condição 
de aprendiz por ocasião de sua admissão e des-
ligamento. Também é preciso anotar na página 
geral da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) a informação “Contrato de aprendizagem 
de acordo com a CLT e legislação complementar 
com vigência de dd/mm/aaaa”.

É importante salientar que as empresas optan-
tes pelo Simples, Microempresas (ME) e Empre-
sas de Pequeno Porte (EPP) estão desobrigadas 
a contratar aprendizes, nos termos do artigo 14 
do Decreto 5598/05. Nesses casos deverão apre-
sentar à fiscalização, na data agendada, com-
provante de tal enquadramento (original e cópia) 
da última declaração do Imposto de Renda-DIPJ 
(Declaração de Informações Econômico-fiscais 
da Pessoa Jurídica), se for EPP, e se for optante 
pelo Simples, o último Documento de Arrecada-
ção Simplificada (DAS) quitado (original e cópia).
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